PARECER Nº 49, DE 2017
DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 369, DE 2014
De autoria do nobre Deputado Orlando Bolçone, o Projeto de lei em epígrafe tem por escopo autorizar o Poder Executivo a criar um Comitê Técnico - Interdisciplinar de Acompanhamento da Disponibilidade dos Recursos Hídricos no Estado de São Paulo, com integrantes de diferentes áreas do saber, para assessorar os órgãos públicos competentes para exercer o controle da disponibilidade de água e da sua utilização.

A propositura esteve em pauta rigorosamente observando os termos regimentais, não havendo recebido emendas.

Na qualidade de Relator Especial, verificamos que a propositura é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, é de competência concorrente, nos termos dos artigos 19, caput, e 24, caput, ambos da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, § 1º, e 146, III, estes últimos do Regimento Interno Consolidado.

Destacamos a afirmação do nobre autor desta proposição, em sua justificativa, no sentido de que Comissão de Constituição e Justiça desta Casa de Leis têm considerado sem vício de iniciativa as proposituras autorizativas, indicando, em algumas oportunidades, referência bibliográfica, nesse sentido, de José Afonso da Silva (Processo Constitucional de Formação das Leis, 2ª edição, 2ª tiragem, editora Malheiros, páginas 331/333), que se reporta a Josaphat Marinho. O último autor entende, em essência, que esse tipo de lei não é suscetível de arguição de inconstitucionalidade, como mencionado, por exemplo, no Parecer nº 1238, de 2007, da douta Comissão de Constituição e Justiça, sobre o projeto de lei nº 883, de 2007, publicado no Diário
Ademais, devem ser considerados precedentes válidos e juridicamente relevantes, dentre outros estatutos legais autorizativos, os seguintes:

Lei nº 13.814, de 13 de novembro de 2009, que autoriza o Poder Executivo a promover, anualmente, o evento “Virada Cultural Paulista”, nos termos que especifica;

Lei nº 13.816, de 23 de novembro de 2009, que autoriza o Poder Executivo a implantar o “Programa Estadual de Moradia do Idoso – PEMI”;

Lei nº 13.855, de 7 de novembro de 2009, que autoriza o Poder Executivo a instituir o “Programa Escola Albergue: Turismo Estudantil”, e dá outras providências;
Lei nº 13.856, de 7 de novembro de 2009, que autoriza o Poder Executivo a criar o “Programa de Atenção às Pessoas com Doenças Metabólicas Hereditárias”, e dá outras providências;

Lei nº 14.469, de 21 de junho de 2011, que autoriza o Poder Executivo a instituir o Programa Horta na escola, e dá providências correlatas;
Lei nº 14.487, de 13 de julho de 2011, que dispõe sobre a organização de cursos de atualização e requalificação profissional de trabalhadores nas atividades que especifica;

Lei nº 14.546, de 14 de setembro de 2011, que autoriza o Poder Executivo a instituir o Programa Bombeiro Mirim;
Lei nº 14.768, de 3 de maio de 2012, que institui o “Dia Estadual da Conscientização da Cardiopatia Congênita”

Lei nº 15.187, de 29 de outubro de 2013, que autoriza o Poder Executivo a implementar a gratuidade nos transportes públicos de passageiros às pessoas maiores de 60 (sessenta) anos, na forma que especifica;

Lei nº 15.316, de 23 de janeiro de 2014, que proíbe a utilização de animais para desenvolvimento, experimento e teste de produtos cosméticos e de higiene pessoal, perfumes e seus componentes, e dá outras providências.

Os Projetos de lei ditos “autorizativos” dispõem de maneira não-determinante e não-imperiosa acerca de dado tema com relação ao qual a iniciativa legislativa, em princípio, especifica e diretamente, não recai sobre o próprio autor. Tais projetos apenas autorizam. Não adentram ou invadem a competência de outro Poder da República. Autorizam, pois, exatamente aquele Poder sobre o qual recai a competência para a iniciativa daquelas proposituras que efetivamente determinam, criam, modificam ou subtraem direitos.

Vejamos o que ensina o Professor Sergio Rezende de Barros a respeito da imposição histórica do Poder Executivo em prejuízo das prerrogativas do Poder Legislativo, ceifando deste muitíssimo a competência para a iniciativa das proposições em decorrência de gritante intervencionismo estatal:

(...)

“Desde a Constituição de 1934, o constitucionalismo brasileiro nega aos parlamentares a faculdade de propor leis que, recaindo em matérias privativas do Poder Executivo, são de iniciativa reservada ao Presidente da República. Existe relação entre essa reserva de iniciativa e o intervencionismo estatal. Com efeito, o constitucionalismo liberal clássico jamais concebeu a hipótese – então, simplesmente absurda – de subtrair ao legislador a iniciativa da lei. Ao contrário. Porque faz parte do processo legislativo, do qual é o princípio, a iniciativa era reservada exclusivamente aos membros do Legislativo e negada aos demais Poderes. Assim foi a proposta de Montesquieu. Assim é a Constituição norte-americana, fiel a essa proposta, há mais de duzentos anos. O Presidente dos Estados Unidos, carente de iniciativa, propõe leis por meio de deputados ou senadores, em geral os líderes do governo. No entanto, as constituições intervencionistas mudaram esse quadro original. Abriram as portas para outorgar ao Executivo a iniciativa de leis de seu interesse, entre elas as leis intervencionistas. Retirou-se dos legisladores nesses casos a exclusividade e, na seqüência, a própria faculdade de propor leis. Hoje a Constituição reserva ao Presidente da República a iniciativa privativa nas matérias previstas no § 1º do art. 61, para as quais o art. 63 veda aumentar despesa, reduzindo enormemente a competência parlamentar. Essa redução é, patentemente, abusiva. Reagindo a tal capitis diminutio, os parlamentares buscam meios de contorná-la.” (conforme o “site”:  www.srbarros.com.br – Direito Constitucional – leis autorizativas)

Os chamados projetos de lei autorizativos, longe de serem inconstitucionais, em realidade representam o grito do Poder Legislativo sufocado pelo intervencionismo estatal e por toda uma cultura política enraizada em nossa história, grito este em favor dos princípios liberais que devem nortear uma sociedade igualitária em busca da Justiça Social e do Progresso da Nação, por meio de Poderes de Estado sempre independentes e harmônicos ente si.

É princípio constitucional inscrito no parágrafo único do artigo 1º da Carta Magna, que todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos da própria Constituição. Assim sendo, o Poder Legislativo deve ressoar o conjunto das aspirações populares, precisa ser sensível à vontade do povo e agir no sentido de atendê-la plenamente, inclusive forçando e incentivando os demais Poderes da República a fazer o mesmo.

Estabelece o artigo 2º da Constituição da República que são Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário. Portanto, é em nome dessa independência e dessa harmonia que a interação entre os Poderes, sempre de maneira respeitosa e equilibrada, deve ser concebida.

Convém, ainda, ressaltar que o objetivo último e, também, o mais elevado da proposição em análise é o de proteger o meio-ambiente e garantir o controle da disponibilidade de água e da sua utilização.

Ante o exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 396, de 2014.

a) Carlos Cezar – Relator Especial 

